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Gabinete do Prefeito

VETO TOTAL DO AUTÓGRAFO DA LEI MUNICIPAL Nº 9.479, DE 09 DE ABRIL DE 2024.

Venho, por meio desta, em conformidade com as prerrogativas constitucionais e legais, 
manifestar o meu VETO TOTAL ao AUTÓGRAFO DA LEI MUNICIPAL Nº 9.479, DE 09 DE 
ABRIL DE 2024 que proíbe a utilização de copos de plástico, exceto os biodegradáveis, 
em eventos ofi ciais e festas do calendário do Município de Campos dos Goytacazes 
patrocinados ou com o apoio da Prefeitura de Campos dos Goytacazes e dá outras 
providências.

Assim, com fundamento no art. 45 da Lei orgânica Municipal, comunico a Vossa 
Excelência a necessidade de VETAR TOTALMENTE o autógrafo da Lei Municipal nº 9.479, 
de 09 de abril de 2024.

Razões do Veto:

Ressalto que o autógrafo da Lei nº 9.479/2024 apresenta vício de iniciativa, pois a 
criação de ações administrativas, como a proposta no autógrafo de Lei, é atribuição privativa 
do Poder Executivo Municipal, conforme art. 40, inciso III, da Lei Orgânica do Município de 
Campos dos Goytacazes.

A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e ampla, porém 
residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa e privativamente, 
à iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Qualquer espécie normativa editada em 
desrespeito ao processo legislativo, mais especifi camente, inobservando aquele que 
detém o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresentará fl agrante 
vício de inconstitucionalidade.

Dessa forma, há vício de iniciativa no autógrafo de Lei em análise, pois diz respeito 
à organização e funcionamento dos serviços da administração municipal, a qual é de 
competência do Chefe do Poder Executivo, conforme incisos III do art. 40 da Lei Orgânica 
Municipal.

O veto ao PL em questão se faz necessário para evitar a invasão de competência do 
Executivo Municipal, em outras palavras: apenas por lei de iniciativa do Poder Executivo 
poderia ocorrer a regulamentação desta matéria específi ca, sob pena de violação ao art. 
40 da LOM.

O autógrafo de Lei aprovado pode acarretar em custos adicionais para o Município, 
relacionados à aquisição de copos biodegradáveis para os eventos públicos,

bem como à fi scalização do cumprimento da Lei. Tais custos não foram devidamente 
demonstrados na Lei, nem tampouco foram previstas medidas para sua compensação 
orçamentária.

Dessa forma, a Lei afrontaria o princípio da responsabilidade fi scal, previsto no art. 
37, inciso IX, da Constituição Federal, ao impor obrigações sem a devida contrapartida 
orçamentária.

Nesta esteira cumpre trazer a baila que a Lei nº 9.479/2024 não apresenta estudos 
técnicos que comprovem a efetividade da medida na redução do impacto ambiental dos 
eventos públicos. A falta de tais estudos gera dúvidas quanto à real necessidade da 
proibição de copos de plástico e à sua efetividade como instrumento de política ambiental.

O veto total emerge como uma ferramenta crucial, tendo em vista que a implementação 
da proibição pode gerar impactos negativos no setor produtivo local, especialmente nas 
empresas que fabricam e distribuem copos de plástico. Deste modo vemos que a Lei não 
apresenta medidas para mitigar esses impactos, o que pode prejudicar a economia local e 
gerar perda de empregos.

Por esta razão, se sancionada a presente Lei, estar-se-á concretizando típica hipótese 
de invasão da esfera de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, e maltrato ao 
Princípio da Separação de Poderes, inviabilidade orçamentária, falta de estudos técnicos, 
impacto no setor produtivo, bem como às demais normais concernentes à independência 
e harmonia dos poderes municipais.

Diante do exposto, ratifi co meu compromisso com o interesse público e a qualidade das 
decisões legislativas, todavia fi ca vetado totalmente o autógrafo da Lei Municipal nº 
9.479, de 09 de abril de 2024, pelas razões acima articuladas.

Campos dos Goytacazes (RJ), 02 de maio de 2024.

WLADIMIR GAROTINHO
- Prefeito –

VETO TOTAL DO AUTÓGRAFO DA LEI MUNICIPAL Nº 9.480, DE 09 DE ABRIL DE 2024.

Venho, por meio desta, em conformidade com as prerrogativas constitucionais e legais, 
manifestar o meu VETO TOTAL ao AUTÓGRAFO DA LEI MUNICIPAL Nº 9.480, DE 09 
DE ABRIL DE 2024 que Garante o Direito a presença de tradutor e intérprete da Língua 
Brasileira de Sinais – Libras durante o trabalho de Pré-Parto, parto e pós-parto imediato, 
nos hospitais, Maternidades, Casas de Parto e Estabelecimentos Similares da Rede Pública 
e Privada de Saúde.

Assim, com fundamento no art. 45 da Lei orgânica Municipal, comunico a Vossa 
Excelência a necessidade de VETAR TOTALMENTE o autógrafo da Lei Municipal nº 9.480, 
de 09 de abril de 2024.

 
Razões do Veto:

Ressalto que o autógrafo da Lei nº 9.480/2024 apresenta vício de iniciativa, pois a 
criação de ações administrativas, como a proposta no autógrafo de Lei, é atribuição privativa 
do Poder Executivo Municipal, conforme art. 40, inciso III, da Lei Orgânica do Município de 
Campos dos Goytacazes.

A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e ampla, porém 
residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa e privativamente, 
à iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Qualquer espécie normativa editada em 
desrespeito ao processo legislativo, mais especifi camente, inobservando aquele que 
detém o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresentará fl agrante 
vício de inconstitucionalidade.

Dessa forma, há vício de iniciativa no autógrafo de Lei em análise, pois diz respeito 
à organização e funcionamento dos serviços da administração municipal, a qual é de 
competência do Chefe do Poder Executivo, conforme incisos III do art. 40 da Lei Orgânica 
Municipal.

O veto ao PL em questão se faz necessário para evitar a invasão de competência do 
Executivo Municipal, em outras palavras: apenas por lei de iniciativa do Poder Executivo 
poderia ocorrer a regulamentação desta matéria específi ca, sob pena de violação ao art. 
40 da LOM.

Ainda que tal vicio fosse ultrapassado, destaca-se ainda, que a Lei nº 9.480/2024 trata 
de matéria de saúde, a qual, conforme disposto no art. 6º, inciso II, da Constituição Federal, 
é de competência legislativa privativa da União.

Observa-se que a Lei em questão estabelece normas e procedimentos específi cos para 
a atuação de tradutores e intérpretes de Libras em serviços de saúde, confi gurando-se, 
portanto, em norma de caráter geral sobre saúde, vedada aos Municípios.

O autógrafo de Lei aprovado prevê que os tradutores e intérpretes de Libras a que se 
refere o caput serão livremente escolhidos e contratados pelas instituições de saúde.

Ressalta-se que a implementação da Lei nº 9.480/2024 acarretaria em custos adicionais 
para os estabelecimentos de saúde, tanto públicos quanto privados, para a contratação de 
tradutores e intérpretes de Libras. Tais custos não foram devidamente demonstrados na 
Lei, nem tampouco foram previstas medidas para sua compensação orçamentária.

Dessa forma, a Lei afrontaria o princípio da responsabilidade fi scal, previsto no art. 
37, inciso IX, da Constituição Federal, ao impor obrigações sem a devida contrapartida 
orçamentária.

A Lei nº 9.480/2024 estabelece requisitos específi cos para a atuação de tradutores e 
intérpretes de Libras em serviços de saúde, os quais divergem daqueles previstos na Lei 
Federal nº 12.319/2010, que regulamenta a profi ssão de Tradutor e Intérprete da Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS.

Ao estabelecer normas próprias sobre a profi ssão de Tradutor e Intérprete de Libras em 
um âmbito específi co, a Lei Municipal nº 9.480/2024 afrontaria o princípio da harmonia e da 
subsidiariedade, previsto no art. 2º, § 6º, da Constituição Federal.

O veto total emerge como uma ferramenta crucial, tendo em vista que a implementação 
do programa proposto acarretaria custos signifi cativos ao erário público, os quais não foram 
devidamente quantifi cados e previstos no projeto, o que compromete a responsabilidade 
fi scal e a gestão transparente dos recursos públicos.

A presente medida impõe aos estabelecimentos de saúde a obrigação de contratar 
tradutores e intérpretes de Libras livremente escolhidos pelas gestantes, sem

levar em consideração a expertise e a capacidade técnica dos profi ssionais disponíveis 
no mercado.

Tal dispositivo viola o princípio da livre escolha do profi ssional, previsto no art. 5º, XIII, 
da Constituição Federal, ao restringir a autonomia dos estabelecimentos de saúde na 
seleção dos profi ssionais que prestarão serviços em suas dependências.

Por esta razão, se sancionada a presente Lei, estar-se-á concretizando típica hipótese 
de invasão da esfera de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, e maltrato ao 
Princípio da Separação de Poderes, inviabilidade orçamentária, incompatibilidade com 
a legislação federal, violação do princípio da livre escolha do profi ssional, bem como às 
demais normais concernentes à independência e harmonia dos poderes municipais.

Diante do exposto, ratifi co meu compromisso com o interesse público e a qualidade das 
decisões legislativas, todavia fi ca vetado totalmente o autógrafo da Lei Municipal nº 
9.480, de 09 de abril de 2024, pelas razões acima articuladas.

Campos dos Goytacazes (RJ), 02 de maio de 2024.

WLADIMIR GAROTINHO
- Prefeito –
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VETO TOTAL DO AUTÓGRAFO DA LEI MUNICIPAL Nº 9.481, DE 09 DE ABRIL DE 2024.

Venho, por meio desta, em conformidade com as prerrogativas constitucionais e legais, 
manifestar o meu VETO TOTAL ao AUTÓGRAFO DA LEI MUNICIPAL Nº 9.481, DE 09 DE 
ABRIL DE 2024 que Institui o Dia Municipal de Luta dos Catadores de Materiais Recicláveis 
no Município de Campos dos Goytacazes.

Assim, com fundamento no art. 45 da Lei orgânica Municipal, comunico a Vossa 
Excelência a necessidade de VETAR TOTALMENTE o autógrafo da Lei Municipal nº 9.480, 
de 09 de abril de 2024.

Razões do Veto:

Ressalto que o autógrafo da Lei nº 9.481/2024 apresenta vício de iniciativa, pois a 
criação de ações administrativas, como a proposta no autógrafo de Lei, é atribuição privativa 
do Poder Executivo Municipal, conforme art. 40, inciso III, da Lei Orgânica do Município de 
Campos dos Goytacazes.

A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e ampla, porém 
residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa e privativamente, 
à iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Qualquer espécie normativa editada em 
desrespeito ao processo legislativo, mais especifi camente, inobservando aquele que 
detém o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresentará fl agrante 
vício de inconstitucionalidade.

Dessa forma, há vício de iniciativa no autógrafo de Lei em análise, pois diz respeito 
à organização e funcionamento dos serviços da administração municipal, a qual é de 
competência do Chefe do Poder Executivo, conforme incisos III do art. 40 da Lei Orgânica 
Municipal.

O veto ao PL em questão se faz necessário para evitar a invasão de competência do 
Executivo Municipal, em outras palavras: apenas por lei de iniciativa do Poder Executivo 
poderia ocorrer a regulamentação desta matéria específi ca, sob pena de violação ao art. 
40 da LOM.

Ainda que tal vicio fosse ultrapassado, destaca-se ainda, que a Lei Federal nº 
12.309/2010, conhecida como Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), já estabelece 
diretrizes, instrumentos e mecanismos para a gestão integrada de resíduos sólidos no país. 
O referido Autografo da Lei Municipal nº 9.481/2024, ao instituir o Dia Municipal de Luta dos 
Catadores de Materiais Recicláveis, cria uma obrigação específi ca para o Município que 

não está prevista na PNRS, o que pode gerar confl ito normativo e difi cultar a implementação 
da política nacional.

Cumpre destacar que o art. 2º da Lei nº 9.481/2024 estabelece que o Poder Público 
Municipal realizará palestras, seminários e ofi cinas para debater políticas públicas e direitos 
humanos e laborais dos catadores de resíduos sólidos e materiais recicláveis do município, 
sem especifi car quais políticas públicas, direitos humanos e laborais serão abordados. Tal 
falta de clareza e objetividade na defi nição do conteúdo das atividades a serem realizadas 
pode gerar insegurança jurídica e difi cultar o seu planejamento e execução.

O autógrafo de Lei aprovado prevê que Poder Público no Município realizará palestras, 
seminários e ofi cinas para debater políticas públicas e direitos humanos e laborais dos 
catadores de resíduos sólidos e materiais recicláveis do município. Ressalta- se que a 
implementação de tal medida acarretaria em custos adicionais para o Município. Tais custos 
não foram devidamente demonstrados na Lei, nem tampouco foram previstas medidas para 
sua compensação orçamentária.

Dessa forma, a Lei afrontaria o princípio da responsabilidade fi scal, previsto no art. 
37, inciso IX, da Constituição Federal, ao impor obrigações sem a devida contrapartida 
orçamentária.

O veto total emerge como uma ferramenta crucial, tendo em vista que a implementação 
do programa proposto acarretaria custos signifi cativos ao erário público, os quais não foram 
devidamente quantifi cados e previstos no autógrafo, o que compromete a responsabilidade 
fi scal e a gestão transparente dos recursos públicos.

Por esta razão, se sancionada a presente Lei, estar-se-á concretizando típica hipótese 
de invasão da esfera de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, e maltrato ao 
Princípio da Separação de Poderes, inviabilidade orçamentária, incompatibilidade com a 
legislação federal, bem como às demais normais concernentes à independência e harmonia 
dos poderes municipais.

Diante do exposto, ratifi co meu compromisso com o interesse público e a qualidade das 
decisões legislativas, todavia fi ca vetado totalmente o autógrafo da Lei Municipal nº 
9.481, de 09 de abril de 2024, pelas razões acima articuladas.

Campos dos Goytacazes (RJ), 02 de maio de 2024.

WLADIMIR GAROTINHO
- Prefeito –

 Licitação

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

O Secretário Municipal de Saúde no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores, HOMOLOGA os 
atos praticados no processo administrativo n° 2023.045.000350-8-PR, Concorrência n.º 001/2023, e, em consequência, ADJUDICA o seu objeto, registro de preços para contratação 
eventual e futura de empresa especializada para prestação de serviços de engenharia de natureza comum, manutenção predial preventiva, corretiva e reparos de serviços 
da construção civil, com fornecimento de materiais, mão-de-obra e equipamentos nos prédios públicos das Unidades de Saúde do Município de Campos dos Goytacazes, as 
licitantes conforme segue:

 - ÁGABO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 04.874.449/0001-30, registro do lote 02; e
 - DOHA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita sob o nº. CNPJ 25.404.758/0001-16, registro do lote 01. 

PUBLIQUE-SE.

Em 30 de abril de 2024.

Paulo Roberto Hirano
Secretário Municipal de Saúde
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